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A criança e o adolescente têm direito às medidas protetivas da Lei Maria da Penha? 

 

 

 

A família é a base fundamental da organização da pátria brasileira. Nesses termos, 

a Constituição Federal - CF -, em seu art. 226 estabelece que a família pode ser formada a 

partir do casamento civil, do casamento religioso com efeitos civis, da união estável e da 

comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes (tecnicamente definida como 

família monoparental). 

Especialmente, a CF, em seu art. 226, § 8º aduz O Estado assegurará a 

assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para 

coibir a violência no âmbito de suas relações. Essa regra constitucional é importante para a 

questão em análise, porque se trata do fundamento da Lei 11340/2006 que dispõe sobre 

mecanismos para prevenir e punir a violência doméstica. Essa legislação é popularmente 

conhecida como a Lei Maria da Penha. 

Saliente-se que a própria legislação especifica em seu art. 1º que objetiva 

regulamentar a referida norma constitucional. Contudo, o legislador faz uma discriminação 

sexista que não está presente no texto constitucional ao declarar a lei objetiva coibir e prevenir 

a violência doméstica e familiar contra a mulher. Com efeito, o legislador pode ser um leigo 

na ciência do direito, mas o jurista ou profissional do direito, não. Portanto, a única 

interpretação viável constitucionalmente é a de que qualquer pessoa em posição de 

vulnerabilidade na família deve ter a proteção da Lei 11340/2006. 

Apenas para argumentar, é importante salientar que essa legislação modificou a 

redação do Código Penal - CP - para, entre outras coisas, introduzir o crime de lesão corporal 

resultante de violência doméstica. O CP, em seu art. 129, § 9º determina que Se a lesão for 

praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem 

conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de 

coabitação ou de hospitalidade; a pena deve ser de detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) 

anos. Nesse caso, observa-se que a legislação penal não incidiu em discriminação sexista, 

afinal isso tornaria o tipo penal inconstitucional. 

É comum ver notícias nos meios de comunicação social sobre violência praticada 

contra filhos ou enteados. As imagens são chocantes, porquanto mostra o menor de idade com 

lesões corporais, muitas vezes graves ou gravíssimas. Contudo, o noticiário descreve que os 

órgãos públicos, em momento algum, aplicam as medidas protetivas previstas na Lei 
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11340/2006, nem mesmo as tutelas de urgência. Nesse sentido, a criança e o adolescente 

vítimas de violência doméstica são devolvidos ao convívio familiar como se nada tivesse 

acontecido, enquanto o protagonista da violência sofre a persecução penal. 

Honestamente, isso não faz o menor sentido. É certo que a criança e o adolescente 

têm a sua situação regulada pelas regras do Livro do Direito de Família do Código Civil, bem 

como pelas regras da Lei 8069/90, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Mas, essa legislação não impede a aplicação da Lei Maria da Penha na proteção dos menores. 

Então, é fundamental que uma criança ou adolescente façam jus às medidas protetivas de 

urgência. Vale salientar que a Lei 14550/2023 inovou, introduzindo o § 4º, § 5º e § 6º ao art. 

18 da Lei 11340/2006, em síntese, estabelecendo que a justiça ao ter contato com a notícia da 

violência doméstica já deve deferir de ofício, em um juízo de cognição sumária, as referidas 

medidas protetivas de urgência. 

Enfim, não pode a criança ou adolescente em situação de vulnerabilidade na 

família ser vítima de violência doméstica e ter a sua situação ignorada dessa forma pelos 

órgãos públicos. Uma criança ou um adolescente, seja do sexo masculino ou feminino, têm 

direito ao afastamento do domicílio pelo agressor, a não ficar próximo dele em outros lugares 

públicos ou privados, alimentos provisionais ou provisórios, programas de proteção e 

atendimento, etc..  

Pouso Alegre, 12 de julho de 2023. 

 

CRISTIANO THADEU E SILVA ELIAS 

Editor Titular 
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